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ESTADO DE GOIÁS
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CEMAm e 
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERHi
[bookmark: _GoBack]Ata da 23ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi. Aos 30 dias do mês de novembro de 2020 foi realizada a 23ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, com início às 9 horas, pelo site: http://www.zoom.us e em plataforma online no endereço: https://zoom.us/j/91331931786?pwd=dXVzdGpkMmRkZTJjUWRWbWVIUlhyUT09, e no site https://zoom.us, com registro e controle da presença dos conselheiros e gravação da reunião, armazenadas nos arquivos do CERHi. Estavam presentes os seguintes como membros do Conselho: o Sr. João Ricardo Raiser (suplente), representante da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e Secretário-Executivo do CERHi; o Sr. José Bento da Rocha (titular) e o Sr. Marco José Melo Neves (suplente), representantes da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD; o Sr. Eduardo Henrique da Cunha (suplente), representante da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR; a Sra. Camila Dantas Lucio Roncato (titular) e o Sr. e Sr. Mário César Guerino (suplente), representantes da Empresa de Saneamento de Goiás - SANEAGO; o Sr. Antonio Martins Borges Neto (titular), representante da CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT; o Sr. Bruno Vicente Marques (suplente), representante da Associação de Irrigantes de Goiás - IRRIGO; a Sra. Jordana Gabriel Sara (suplente), representante a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG; a Sra. Elaine Lopes Noronha Farinelli - suplente, representante a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG; Fábio Floriano Haesbaert (titular), representante da Associação dos Mineradores de Águas Termais do Estado de Goiás - AMAT; o Sr. Joel Roberto Guimarães Vasco, representante da Univesidade Federal de Goiás - UFG; Angela Maria Lavalle Barbeito (titular), representante da Fundação César Baiocchi e o Sr. Jose Vicente Granato de Araujo (suplente), representante da Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH/GO. Estavam presentes, como convidados: o Sr. Juliano Barros Araújo, do Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO; o Sr. Fábio Camargo, do município de Aparecida de Goiânia; o Sr. Fernando Roberto Morato, da SRHS/SEMAD; o Sr. Marcos Aurélio Gomes Antunes, da SRHS/SEMAD; a Sra. Kárita Borges Mendes, da SANEAGO; a Sra. Ludmilla Taia Borges, analista do Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO; o Sr. Fabrício de Campos Aires Silva, da SRHS/SEMAD; a Sra. Thaís Castro, do Conselho Regional de Biologia - CRBio04; o Sr. Alberto Caixeta Botelho, da Saneago; o Sr. Juber Henrique Amaral - Analista do Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO; a Sra. Yara Fonseca, da Saneago; o Sr. Og Arão Vieira Rubert, da SRHS/SEMAD; o Sr. Diogo Segatti, da SRHS/SEMAD; o Sr. Paulo Almeida, da Saneago; a Sra. Natalia Lino, da SRHS/SEMAD; a Sra. Eliete Jorge, Presidente da Associação de produtores da bacia do Piancó e produtora rural da bacia e a Sra. Sara, advogada da Associação de produtores. ABERTURA. Foi feita a primeira chamada às 08h45, sendo constatada a ausência de quórum para início da reunião, passando-se então para a segunda chamada. Às 09h05, o Sr. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo do CEMAm, confirmou o quórum presente de 10 membros. Foram apresentadas as orientações gerais quanto à realização da reunião. Na abertura dos trabalhos, o Sr. João Ricardo Raiser deu as boas vindas aos conselheiros, conselheiras e convidados presentes e passou a palavra ao Sr. José Bento da Rocha, como representante da Secretária, que deu boas vindas e agradeceu a presença de todos os presentes, devolvendo a palavra para João Ricardo Raiser para a continuidade da abertura. ORDEM DO DIA. O Sr. João Ricardo Raiser apresentou a pauta da reunião: I - Abertura da sessão e verificação do quórum; II - Ordem do dia: ITEM 1 - Apresentação e deliberação do CERHi sobre minuta de resolução para a definição de regras transitórias para uso das águas subterrâneas na Região Metropolitana de Goiânia e realização de estudo sobre disponibilidade hídrica: Item 1.1 - Apresentação do relatório das atividades da CTTAS/CERHi; e Item 1.2 - Discussão e deliberação sobre a minuta de Resolução apresentada pela CTTAS/CERHi. ITEM 2 - Apresentação sobre a estratégia e ações do processo de mediação e alocação negociada para solução do conflito pelo uso da água na bacia do Ribeirão Piancó; ITEM 3 - Apresentação da Deliberação nº 13/2020 CBH CVSM - Aprova vazão específica para a bacia do Ribeirão Piancó - Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Corumbá, Veríssimo e porção Goiana do Rio São Marcos - CBH CVSM; ITEM 4 - Apresentação e deliberação do CERHi sobre a alteração da vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó: Item 4.1 - Apresentação da Deliberação nº 14/2020 CBH CVSM - Solicita ao CERHi a alteração da vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó; Item 4.2 - Discussão e deliberação sobre a minuta de Resolução que altera a vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó. ITEM 5 - Apresentação e deliberação do CERHi sobre diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia: Item 5.1 - Apresentação da Deliberação nº 15/2020 CBH CVSM - Define diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia do Ribeirão Piancó e 5.2 - Discussão e deliberação sobre homologação das diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia do Ribeirão Piancó. III - Tribuna livre; IV - Encerramento. Informou da solicitação de inclusão para deliberação sobre as atas da 9ª Reunião Extraordinária do CERHi, realizada dia 19/10/2020 e da 22ª Reunião Ordinária do CERHi, realizada dia 08/10/2020, que foram concluídas e encaminhadas aos membros após a convocação. Colocado em votação, a solicitação de inclusão foi aprovada. Deliberação sobre as atas da 9ª Reunião Extraordinária e da 22ª Reunião Ordinária. Considerando que os arquivos foram encaminhados anteriormente foi dispensada a leitura. Foram destacadas as correções apontadas por e-mail pelo Sr. José Bento da Rocha. Colocada em discussão, não houve manifestação no plenário quanto a adequação ou correção, as atas foram colocadas em votação e aprovadas por unanimidade. Em seguida passou para a análise do ITEM 1 - Apresentação e deliberação do CERHi sobre minuta de resolução para a definição de regras transitórias para uso das águas subterrâneas na Região Metropolitana de Goiânia e realização de estudo sobre disponibilidade hídrica: Item 1.1 – Apresentação do relatório das atividades da CTTAS/CERHi e Item 1.2 - Discussão e deliberação sobre a minuta de Resolução apresentada pela CTTAS/CERHi. O Sr. João Ricardo Raiser fez uma breve introdução à questão, traçando o histórico das discussões e passou a palavra ao Sr. Fernando Roberto Morato, Gerente de Outorga da SEMAD e Coordenador da Câmara Técnica, para apresentação do Item 1.1, com um relato das atividades da CTT Águas Subterrâneas, na sequência a apresentação da minuta, esclarecimento de dúvidas quanto à minuta, posteriormente a discussão e proposição de alterações e, por fim, votação da proposta. O Sr. Fernando Morato apresentou um resumo das atividades desenvolvidas pela CTT Águas Subterrâneas. Informou que até o momento houve consenso dos membros da Câmara quanto à minuta apresentada e ante aos principais pontos destacados pelo coordenador estiveram: importância das questões ligadas à águas subterrâneas e definição de diretrizes para os usos; necessidade de diretrizes para os usos e  sustentabilidade hídrica dos aquíferos; definição de regra temporária visando orientar os usos atuais, e, após realização de estudos mais aprofundados sobre a disponibilidade e demanda hídrica, a definição de regras específicas, com um horizonte maior de aplicação e avaliação. O prazo para as diretrizes temporárias seria de 4 anos, com a alteração da vigência das outorgas, permitindo a realização dos estudos; o prazo para a realização dos estudos seria improrrogável; o prazo da vigências das outorgas seria reduzido também a 4 anos, sem possibilidade de prorrogação, com a revisão destas outorgas após a conclusão dos estudos, de acordo com as suas diretrizes. Finalizada a apresentação, devolveu a palavra ao Sr. João Ricardo Raiser, para a condução do processo de leitura e apresentação da minuta. Foi feita a apresentação sequencial do documento, comentando os principais pontos da proposta de resolução, fazendo destaque que a minuta está baseada na realização do estudo sobre disponibilidade e demanda hídrica, visando orientar o uso, controle, regulação e proteção dos aquíferos, e definição de diretrizes temporárias para o uso das águas subterrâneas enquanto o estudo é realizado, e suspensão das restrições existentes. Feita a apresentação, o assunto foi colocado em discussão. O Sr. Juliano Barros Araújo apontou preocupação com os resultados da aprovação da minuta de Resolução, considerando que haveria a liberação de usos e vazões sem que se houvesse conhecimento sobre disponibilidade hídrica do aquífero, destacando também que a proposta da Resolução seria superar as recomendações definidas na Nota Técnica nº 04/2019 - SRHS/SEMAD, sem a realização de estudos, que já haviam sido apontados como necessários quando da emissão da referida Nota Técnica, ainda em 2019. O Sr. Fernando Morato, afirmou que não caberia à Resolução revogar a Nota Técnica, e que as outorgas vêm sendo analisadas e emitidas de acordo com os apontamentos e restrições propostas por ela. Tratou ainda da complexidade para a realização dos estudos apontados e, por isso, o assunto foi encaminhado ao Conselho, com o objetivo de se definir uma diretriz para a atuação do Sistema Estadual e para o aprofundamento do conhecimento sobre as águas subterrâneas. O Sr. Marco José Melo Neves, destacou a urgência da definição das diretrizes apontadas pela Resolução, notadamente para a Região Metropolitana de Goiânia, entretanto, analisando o conhecimento e diretrizes existentes, o arcabouço legal e de conhecimento relacionado às águas superficiais avançou e avança de forma muito mais consistente que das águas subterrâneas, que esta é uma realidade em todo o país, e essa distorção precisa ser corrigida. Usou como exemplo a área de saneamento ambiental, e seus quatro componentes - distribuição de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana, onde as questões de água e esgoto avançaram muito mais que as áreas de drenagem urbana e resíduos sólidos, e que estas duas últimas, principalmente resíduos, mais recentemente, têm recebido mais atenção para que evoluam da forma necessária. No mesmo sentido, é preciso avançar no conhecimento relacionado às águas subterrâneas. O Sr. Fábio Camargo apontou que a Câmara contou com ampla participação, não só de seus membros, mas inclusive de muitos outros conselheiros e representantes. Destacou a necessidade de aprofundar os estudos sobre a disponibilidade e demanda existente, especializando esse conhecimento para as áreas e aquíferos no Estado de Goiás, e que o processo para contratação do estudo já está em andamento e é necessária a definição de diretrizes para orientar os usos até que se tenha as novas diretrizes. O Sr. Juliano Barros Araújo pontuou que não há nenhum ato do Poder Executivo, como previsto na Lei Estadual nº 13.583/00, prevendo restrições para o uso das águas subterrâneas, e que a Nota Técnica nº 04/2019 - SRHS/SEMAD é apenas orientativa e que a Resolução não retira possíveis restrições sobre o uso das águas subterrâneas, pois ela nunca foi implementada pelo Poder Executivo, uma vez que isso não cabe a uma Nota Técnica e colocar regras transitórias em uma resolução, apenas no sentido de tempo, sem a definição de diretrizes, seria temerário, e que o tema da Resolução se revista no sentido de propor, de forma clara, as diretrizes para o uso da água no período em que se realiza o Estudo. O Sr. Fernando Roberto Morato, como Gerente de Outorga da SEMAD, pontou que, no entendimento da SEMAD, a Nota Técnica nº 04/2019 - SRHS/SEMAD representava a diretriz no sentido de restrição dos usos, por isso a necessidade da Resolução. Reforçou a importância da realização do estudo visando orientar os usos e proteção das águas subterrâneas, e que, no seu entendimento, as soluções propostas na Resolução atendem à necessidade da situação. O Sr. Fábio Floriano Haesbaert, defendeu a Resolução proposta, pontou sobre as discussões da Câmara Técnica, e que as preocupações colocadas pelo Sr. Juliano Barros Araújo só podem ser contempladas no estudo proposto, e que as diretrizes apresentadas contemplam as preocupações com o uso, proteção e conservação das águas subterrâneas no período. O Sr. Diogo Segatti apontou que a Nota Técnica nº 04/2019 - SRHS/SEMAD representa uma restrição à análise e emissão das outorgas, que serão mantidos os parâmetros utilizados pela área responsável, e que essas restrições são organizadas para que se possa reorganizar as regras enquanto os estudos são realizados. O Sr. José Bento da Rocha, diante dos argumentos apresentados pelo Sr. Juliano Barros Araújo questionou-o sobre a apresentação de proposta de adequação da redação. O Sr. Juliano Barros Araújo informou que não teria condições de propor redação alternativa ou complementação, sugeriu que o assunto fosse retornado à Câmara Técnica para nova discussão, considerando que há na minuta de resolução erros que precisam ser sanados, apontando como questão principal, que não há restrição a ser vencida, mas sim a necessidade de definir diretrizes para o período, uma vez que, no entendimento, a nota técnica não teria o poder de restringir os usos. O Sr. Fábio Camargo, como proposta de encaminhamento, afirmou que, se não há o que ser cancelado, considerando que a nota técnica não teria a capacidade de restringir os usos, como argumentado pelo Sr. Juliano Barros Araújo, essa questão não prejudica a tramitação da resolução, uma vez que trará diretrizes mínimas de prazo e organização administrativa para os usos enquanto se realizam os estudos, propondo inclusive atuação no período de transição e após a realização do Estudo. Concluindo que, se não há restrição, considerando que a nota técnica existente não teria validade, que a resolução deve sim propor o regramento para esse processo, dentro das competências do Conselho. Não havendo mais esclarecimentos a serem apresentados, o Secretário Executivo, apresentou as duas propostas de encaminhamento: 1 - Manifestação pela análise e deliberação; ou 2 - retorno do texto à Câmara Técnica para aprimoramento. Foi feita uma chamada dos conselheiros presentes, sendo aprovada, por unanimidade, a Proposta 1, pela continuidade da análise e deliberação sobre o tema pelo plenário do Conselho. Diante da aprovação da continuidade do processo de análise e deliberação, o Sr. João Ricardo propôs como encaminhamento uma análise sequencial do texto da resolução, analisando e deliberando artigo por artigo, considerando seus possíveis destaques. Os Considerandos e artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º foram aprovados por unanimidade. Por fim colocou em votação o texto completo da Resolução, também aprovado por unanimidade. Aproveitou para lembrar que a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas possui outras atribuições e resultados a serem apresentados e que, portanto, os trabalhos precisam ser mantidos e continuados. Passou então para a análise do ITEM 2 - Apresentação sobre a estratégia e ações do processo de mediação e alocação negociada para solução para o conflito pelo uso da água na bacia do Ribeirão Piancó. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo do CERHi fez uma breve introdução sobre a questão e convidou o Sr. Marco José Melo Neves, Superintendente de Recursos Hídricos e Saneamento e conselheiro suplente da SEMAD para apresentar a questão. Iniciou informando que a apresentação seria no sentido de apresentar ao Conselho o andamento de ações institucionais da SEMAD, visando a mediação e resolução de conflitos. Destacou a participação das representações dos setores envolvidos, em especial da Sra. Eliete, da associação de produtores rurais da bacia. Iniciou a apresentação abordando os princípios de governança da água, da OCDE, propostos nos estudos de governança realizados em 2015, para o Brasil, e que incluem a alocação negociada como um processo importante para solução dessas questões. Destacou 6 bacias críticas quanto ao balanço hídrico no Estado de Goiás, sendo: 1 - Alto Rio São Marcos - conflito entre geração de energia e irrigação; 2 - Alto Rio Meia Ponte - conflito entre irrigação, indústria e abastecimento público; 3 - Ribeirão Piancó - conflito entre abastecimento público e irrigação; 4 - Município de Alto Horizonte - elevado consumo para o setor de indústria e mineração; 5 - Bacia do Rio dos Bois - conflito entre os setores de irrigação, abastecimento público e indústrias, e baixa disponibilidade de alguns trechos da bacia; e 6 - Bacia do Araguaia (região dos municípios de Jussara e Britânia) - uso intensivo para irrigação e condições ambientais da bacia. Abordou as ações do órgão gestor de recursos hídricos, a SEMAD, e do governo do Estado visando o enfrentamento à situação de escassez que se abate sobre a região Centro-Oeste ao longo dos últimos anos, em especial de 2019 em diante, com destaque para a atuação dos componentes do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos de Goiás, por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Apresentou um detalhamento das ações executadas, frisando: o refinamento dos cadastros de usos e usuários; a atualização das informações sobre a bacia; envolvimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas; visitas técnicas à bacia; retomada da aproximação e articulação e envolvimento dos usuários e suas representações; levantamento de volumes disponíveis e mecanismos de defluência em reservatórios; implantação de uma sala de monitoramento das bacias críticas. Com destaque para a alocação negociada de água no Ribeirão Piancó. Destacou ainda: o levantamento de dados e informações; ampliação das redes de monitoramento; monitoramento telemétrico da disponibilidade hídrica nos mananciais e da demanda dos usuários a ser implementado; as negociações envolvendo os múltiplos usuários; a discussão e aprovação de diretrizes pelo Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do Rio São Marcos e pelo Conselho Estadual de recursos hídricos; regularização dos usos. Concluída a apresentação, o Sr. Marco José Melo Neves solicitou ao Secretário Executivo que fosse disponibilizado espaço para manifestação dos representantes dos produtores rurais e demais partícipes do processo. A Sra. Sara, advogada da Associação de produtores, agradeceu as ações da SEMAD e do Comitê no sentido de mediação e solução do conflito. A Sra. Eliete Jorge, Presidente da Associação de produtores e produtora rural da bacia, lembrou que o conflito se arrasta ha muitos anos e que a forma como o processo foi conduzido, com a participação e envolvimento de todos, SEMAD, Comitê, produtores rurais e Saneago, possibilitou uma solução que contemplou a necessidade de todos, conciliando todos os interesses. O Sr. Marco José Melo Neves agradeceu às manifestações dos representantes dos produtores e abriu a palavra aos representantes da SANEAGO. A Sra. Camila Dantas Lucio Roncato agradeceu ao espaço e parabenizou a SEMAD e o Comitê pela condução do processo. O Sr. Marco José Melo Neves agradeceu também ao Sr. Bruno Marques, como presidente do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do Rio São Marcos e às Gerências de Instrumentos de Gestão e de Outorga, pela atuação e desenvolvimento do projeto. Por fim, o Sr. Marco José Melo Neves agradeceu a oportunidade e concluiu sua apresentação. Dando sequência à pauta, considerando que se trata da mesma questão, o Sr. João Ricardo Raiser solicitou que os ITENS 3, 4 e 5 sejam tratados de forma conjunta, e, para a organização dos trabalhos, definiu a seguinte sequência: primeiramente as apresentações (ITENS 3, 4.1 e 5.1) e posteriormente os itens deliberativos (ITENS 4.2 e 5.2). ITEM 3 - Apresentação da Deliberação nº 13/2020 CBH CVSM - Aprova vazão específica para a bacia do Ribeirão Piancó - Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Corumbá,Veríssimo e porção Goiana do Rio São Marcos - CBH CVSM. ITEM 4 - Apresentação e deliberação do CERHi sobre a alteração da vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó: Item 4.1 - Apresentação da Deliberação nº 14/2020 CBH CVSM - Solicita ao CERHi a alteração da vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó - Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Item 4.2 - Discussão e deliberação sobre a minuta de Resolução que altera a vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó; e ITEM 5 - Apresentação e deliberação do CERHi sobre Diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia: Item 5.1 - Apresentação da Deliberação nº 15/2020 CBH CVSM - Define diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia do Ribeirão Piancó - Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Corumbá, Veríssimo e porção Goiana do Rio São Marcos - CBH CVSM; e Item 5.2 - Discussão e deliberação sobre homologação das diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia do Ribeirão Piancó. O Sr. João Ricardo Raiser fez uma breve introdução da questão, destacando que o conflito se arrasta desde 1995, tendo como marco também a situação hídrica enfrentada entre os anos de 2000 e 2001, e que se agravou nos últimos anos, em razão da evolução dos usos e da condição hídrica desfavorável. ITEM 3. Passou então a palavra ao Sr. Bruno Vicente Marques, como presidente do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do Rio São Marcos, para apresentação da Deliberação do CBH. O Sr. Bruno Marques, falou de forma geral sobre o processo, da importância das contribuições dos diversos setores, reconhecendo as contribuições dos diversos atores. Destacou participação e função do Comitê, como espaço para a articulação, discussão e construção das soluções para a bacia, que possibilitou a solução para a questão. ITEM 4.1. Na sequência passou a palavra ao Sr. Og Rubert Arão, da SEMAD, que auxiliou no desenvolvimento das atividades, para que realizasse a apresentação dos trabalhos e propostas aprovadas pelo CBH. O Sr. Og Arão apresentou, principalmente os seguintes aspectos: levantamento e aprimoramento dos dados de disponibilidade e demanda; definição da vazão específica da bacia e a vazão outorgável, de acordo com os critérios vigentes; mapas com os levantamentos dos usos instalados; e dados climatológicos e hidrológicos da bacia. Com base nos dados levantados, a SEMAD elaborou uma proposta de solução baseada em: revisão da vazão específica da bacia e o uso de vazões específicas sazonais; revisão da vazão outorgável para a bacia, ampliando o percentual a ser alocado para os múltiplos usos; discussão de propostas de distribuição da vazão disponível, equilibrando o balanço hídrico na bacia e contemplando as demandas; monitoramento e controle da disponibilidade e dos usos. Destacou a utilização dos dados do Plano de Recursos Hídricos da Bacia (Plano de Recursos Hídricos dos Afluentes Goianos ao Rio Paranaíba em Goiás - PBAP-GO), em desenvolvimento. Apresentou os exercícios feitos no sentido de negociar a alocação das vazões disponíveis entre os usos, considerando sazonalidades, horários entre outros aspectos. Por fim, apresentou as propostas de deliberação que visam regularizar técnica e legalmente a proposta de alocação negociada. ITEM 5. Dando continuidade às propostas do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do Rio São Marcos, o Sr. Og Arão apresentou o processo de discussão e proposição de ações visando o enfrentamento à situação de escassez hídrica na bacia, que trata da definição de estados hidrológicos - azul, amarelo e vermelho, e, de acordo com o monitoramento e ocorrência destes, a implementação de diretrizes quanto à vazão outorgável, de acordo com o tipo de uso, sendo separados em abastecimento público e demais usos. Com a redução da vazão disponível no manancial, são implementadas reduções na vazão de retirada dos usos. Frisou a importância do monitoramento, envolvimento de todos os usuários e o respeito às regras acordadas. Apresentou os dados de monitoramento, destacando: da rede da SANEAGO; da rede de monitoramento implementada pela SEMAD e o monitoramento dos usos. Fez um resumo das deliberações aprovadas pelo CBH, nº 13, 14 e 15/2020. Finalizando, devolveu a palavra ao Secretário Executivo. O Sr. João Ricardo Raiser abriu a palavra aos conselheiros para esclarecimentos de dúvidas quanto às apresentações realizadas e às deliberações do Comitê, para que, na sequência fosse iniciado o processo de discussão das minutas de Resolução do Conselho. O Sr. Paulo Almeida solicitou a palavra para comentar sobre o esforço realizado no sentido de reorganizar e regularizar os múltiplos usos existentes na bacia, parabenizou o Comitê e os envolvidos no processo. Por fim, lembrou da importância de investimentos, por meio das diversas políticas públicas existentes, visando a recuperação das suas condições ambientais e a manutenção e melhoria da sua disponibilidade hídrica. Não havendo mais solicitações de inscrição quanto a possíveis esclarecimentos, passou à discussão sobre as propostas apresentadas. Como não houve solicitação de manifestações por parte dos conselheiros, o Sr. João Ricardo propôs como encaminhamento uma análise sequencial dos textos das resoluções, analisando e deliberando artigo por artigo, considerando seus possíveis destaques. Iniciou-se o processo de análise das minutas de Resolução pelo ITEM 4.2 - Discussão e deliberação sobre a minuta de Resolução que altera a vazão outorgável na bacia do Ribeirão Piancó. Os Considerandos e o artigo 1º foram aprovados por unanimidade. O Sr. Juliano Barros Araújo solicitou adequação no Art. 2º, quanto à personalidade jurídica do Município, que foi Aprovada. Como destaque, o Sr. Juliano Barros Araújo questionou: se o Município participou do processo; se seria possível colocar atribuições ao ente municipal, considerando que o município não possui atribuições sobre a gestão das águas; a preocupação com o processo eleitoral, que poderá prejudicar a execução das ações propostas; e, por fim, a preocupação com possíveis impactos orçamentários advindos das atribuições definidas. O Sr. Bruno Marques esclareceu que o município foi convidado para a participação nas atividades e participou, mesmo que de forma esporádica, inclusive com alertas constantes ao Secretário Municipal de Meio Ambiente. Foi esclarecido ao Sr. Juliano Barros, pelo Sr. Marco Neves, que as duas primeiras atribuições são do município, podendo ser retirado, e o item referente à qualidade da água é responsabilidade do órgão estadual. O Sr. Juliano Barros, apresentou entendimento que, como o objetivo da proposta está relacionada à água, a responsabilidade pela execução dos levantamentos seria do órgão municipal. A Sra. Jordana Gabriel Sara discordou dos posicionamentos dos conselheiros, defendendo que as questões colocadas são atribuição do município, defendendo a manutenção da proposta. O Sr. João Ricardo Raiser, sugeriu que a proposta seja reorganizada, propondo que o caput do artigo seja revertido no sentido de atribuir ao CBH a articulação de ações relacionadas aos itens propostos. Após adequações de redação, a proposta foi aprovada. Na sequência das análises, o art. 4º e 5º foram aprovados com correções e adequações de redação. O artigo 6º foi aprovado. Por fim, o conteúdo do texto total foi colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade. Passando ao ITEM 5.2 - Discussão e deliberação sobre homologação das diretrizes para enfrentamento à crise hídrica na bacia do Ribeirão Piancó. Os considerandos e os artigos 1º, 2º e 3º foram aprovados por unanimidade. Por fim colocou em votação o texto completo da Resolução, também aprovado por unanimidade. Finalizados os itens deliberativos da pauta, o Sr. João Ricardo Raiser agradeceu aos conselheiros e parabenizou o Comitê pelo desenvolvimento das atividades, destacando a necessidade de manutenção do acompanhamento do processo, bem como o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Comitê e pelos usuários perante o Conselho. III - Tribuna livre. O Sr. João Ricardo Raiser questionou sobre posicionamentos ou manifestações dos conselheiros e conselheiras. O Sr. Marco José Melo Neves agradeceu as contribuições apresentadas pelos membros dos Comitês para o desenvolvimento das atividades. Lembrou o andamento dos Planos de Recursos Hídricos dos Afluentes Goianos ao Rio Paranaíba em Goiás - PBAP-GO e a importância da participação dos representantes nos processos e avaliação e contribuições dos setores, com destaque para o Produto 4 - Programas, Diretrizes e Metas. Aproveitou para divulgar o evento sobre a Política de Segurança de Barragens, que será realizado pela SEMAD, sob coordenação da Gerência de Segurança de Barragens e Pós-Outorga. O Sr. João Ricardo Raiser solicitou ao Sr. Marco José Melo Neves e ao Sr. Og Arão a disponibilização dos links para as reuniões dos CBH e para o evento de segurança de barragens, para envio aos membros do Conselho. O Sr. Bruno Marques solicitou a retomada da Câmara Técnica que tratará de outorga sazonal. O Sr. João Ricardo Raiser informou que a Câmara Técnica está em processo de revisão. IV - Encerramento. Não havendo mais pauta a ser tratada, o Sr. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo do Conselho, agradeceu a participação de todos e encerrou a reunião às 12 horas e 15 minutos.
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